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Aviso n.o 4458/2007

Pedido de alteração de loteamento urbano

António José Zamith Rosas, vereador do Planeamento, Urbanismo
e Ambiente da Câmara Municipal de Vila Verde, faz saber, em cum-
primento do disposto no n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 555/99,
de 16 de Dezembro, que está aberto um período de discussão pública
relativo ao pedido de alteração do loteamento urbano titulado pelo
alvará n.o 01/97, em nome de DMC Teixeira — Construções, L.da,
sito no lugar da Bouça, freguesia e concelho de Vila Verde.

O período de discussão pública terá o seu início no 8.o dia a contar
da publicação do presente aviso no Diário da República e a sua duração
será de 20 dias.

O pedido de licenciamento de operações de loteamento urbano
e respectivo processo encontram-se disponíveis para consulta no
Departamento Municipal Técnico deste município, durante as horas
de expediente.

Para conhecimento geral se publicita o presente através de publi-
cação em jornal de âmbito nacional e no Diário da República.

29 de Janeiro de 2007. — O Vereador do Planeamento, Urbanismo
e Ambiente, António José Zamith Rosas.

3000226293

Aviso n.o 4459/2007

Pedido de alteração de loteamento urbano

António José Zamith Rosas, vereador do planeamento, urbanismo
e ambiente da Câmara Municipal de Vila Verde, faz saber, em cum-
primento do disposto no n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 555/99,
de 16 de Dezembro, que está aberto o período de discussão pública
relativo ao pedido de alteração ao loteamento urbano titulado pelo
alvará n.o 16/78, em nome de Afonso José da Fonseca, sito no lugar
de Pedome, freguesia e concelho de Vila Verde.

O período de discussão pública terá o seu início no 8.o dia a contar
da publicação do presente aviso no Diário da República e a sua duração
será de 15 dias.

O pedido de licenciamento de operações de loteamento urbano
e o respectivo processo encontram-se disponíveis, para consulta, no
Departamento Municipal Técnico desde município durante as horas
de expediente.

Para conhecimento geral se publicita o presente através de publi-
cação em jornal de âmbito nacional e no Diário da República.

6 de Fevereiro de 2006. — O Vereador do Planeamento, Urbanismo
e Ambiente, António José Zamith Rosas.

3000226291

CÂMARA MUNICIPAL DE VISEU

Aviso (extracto) n.o 4460/2007

Contrato de trabalho a termo resolutivo certo

Hermínio Loureiro de Magalhães, vereador da Câmara Municipal
de Viseu, no uso da competência delegada, torna público, em cum-
primento do disposto no n.o 1, alínea b ), do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, que, por despacho de 5 de Fevereiro
de 2007, determina celebrar contrato de trabalho a termo resolutivo
certo, com início em 5 de Fevereiro de 2007 e pelo período de um
ano, com Márcia de Oliveira Pimentel para o exercício de funções
correspondentes à actividade/categoria profissional de técnico superior
de 2.a classe — engenharia do ambiente.

8 de Fevereiro de 2007. — O Vereador em Regime de Permanência,
Hermínio Loureiro de Magalhães.

1000311322

CÂMARA MUNICIPAL DE VIZELA

Aviso (extracto) n.o 4461/2007

Para os devidos efeitos torna-se público que, por meus despachos
de 16 de Fevereiro de 2007, proferidos no uso das competências que
me são conferidas pela alínea a) do n.o 2 do artigo 68.o da Lei
n.o 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela
Lei n.o 5-A/2002, de 11 de Janeiro, foram nomeados, nos termos
e para os efeitos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, os candidatos classificados em primeiro lugar
nos concursos externos de ingressos a seguir mencionados, abertos
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 234, parte
especial, de 6 de Dezembro de 2007, a saber:

Para provimento de um lugar de auxiliar administrativo, do grupo
de pessoal auxiliar — Eugénia Maria Ferreira Leite de Faria.

Para provimento de um lugar de motorista de ligeiros, do grupo
de pessoal auxiliar — António Carlos Neto Pinheiro.

Mais se torna público que, ao abrigo da legislação acima mencionada
e por despacho de 16 de Fevereiro de 2007, nomeei, nos termos
do n.o 8 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
José Luís Leite Gomes, único candidato admitido e classificado no
concurso interno de acesso geral para provimento de um lugar de
arquitecto de 1.a classe, aberto por aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 234, parte especial, de 6 de Dezembro de 2007.

Todos os candidatos acima mencionados deverão aceitar a res-
pectiva nomeação nos 20 dias imediatos à publicação do presente
aviso no Diário da República.(Isento de visto pelo Tribunal de Contas.)

16 de Fevereiro de 2007. — O Presidente da Câmara, Francisco
Ângelo da Silva Ferreira.

1000311350

Aviso (extracto) n.o 4462/2007

Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho
de 16 de Fevereiro de 2007, proferido no uso das competências que
me são conferidas pela alínea a) do n.o 2 do artigo 68.o da Lei
n.o 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela
Lei n.o 5-A/2002, de 11 de Janeiro, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso interno de acesso geral para pro-
vimento de cinco lugares da categoria de assistente administrativo
especialista, da carreira administrativa, correspondendo o seu ven-
cimento ao índice 269, escalão 1 (E 878,96).

1 — Prazo de validade do concurso — caduca com o preenchimento
dos lugares postos a concurso.

2 — Local de trabalho — área do município.
3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de

Julho, adaptado à administração local pelo Decreto-Lei n.o 238/99,
de 25 de Junho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e adaptado à admi-
nistração local pelo Decreto-Lei n.o 412-A/98, de 30 de Dezembro,
427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decre-
to-Lei n.o 409/91, de 17 de Outubro, e 353-A/89, de 16 de Outubro.

4 — São condições de admissão a concurso:

Ser funcionário da administração central ou local;
Ter, pelo menos, três anos de serviço na categoria imediatamente

anterior e classificação de serviço não inferior a Bom.

5 — Formalização das candidaturas:
5.1 — As candidaturas devem ser formalizadas através de reque-

rimento dirigido ao presidente da Câmara, Rua do Dr. Alfredo Pinto,
42, 4815-397 Vizela, podendo ser entregue pessoalmente ou remetido
pelo correio, registado e com aviso de recepção, até ao termo do
prazo fixado, dele devendo constar os seguintes elementos de iden-
tificação completa (nome, estado civil, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de identidade,
da sua emissão e serviço de identificação que o emitiu, residência,
com indicação do código postal, telefone e número de contribuinte
fiscal), habilitações literárias e profissionais, referência à categoria
profissional que detém, natureza do vínculo à função pública e escalão
em que se encontra posicionado, bem como a identificação do lugar
a que se candidata, com referência ao Diário da República que con-
tenha a publicação do presente aviso e quaisquer outros elementos
que o candidato considere passíveis de influir na apreciação do seu
mérito ou de constituir motivo de preferência legal.

5.2 — Devem os candidatos apresentar, obrigatoriamente com a
candidatura, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, onde conste,
nomeadamente, as funções que tem exercido e respectivos períodos
de exercício, bem como a formação profissional que possui, com indi-
cação das entidades promotoras e duração das mesmas;

b) Fotocópias do bilhete de identidade e do certificado de habi-
litações e ou profissionais.

c) Declaração do serviço onde se encontra, com indicação da anti-
guidade na categoria e na carreira, bem como a classificação de serviço
obtida nos últimos três anos.

5.3 — Os candidatos que pertençam ao quadro privativo desta
autarquia estão dispensados da entrega dos documentos mencionados
nas alíneas b) e c) do número anterior, desde que os mesmos se
encontrem arquivados nos respectivos processos individuais.

5.4 — As candidaturas que não obedeçam aos requisitos previstos
neste aviso serão excluídas.

6 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.




